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é'nasrce«ári»eí0nfi^-re a Pr°Pa9anda institucional vedada nâo
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principio da igualdade. aesrespeito ao
4. Recurso desprovido.

integranifdo^SR^^ ACORDAM os Juizes
conhecer do recurso interpostoefni mérito MnLT^™™^ de VOtOS' emdo voto do relator. /- 1 mento, em negar-lhe provimento, nos termos

Curitiba, 24 de Julho de 2017.

NICOLAU KONKEL JÚNIOR - RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por TIAGO ALBANO MELO contra
sentença do Juízo da 92* Zona Eleitora. - Goioerê, que Julgou parcialmente
procedente aRepresentação Eleitoral proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
condenando-o ao pagamento de multa no importe de R$ 15.961,50 (quinze mil'
novecentos esessenta eum reais ecinqüenta centavos) por entender configurada a
conduta vedada no artigo 73, VI, "b", da Lei n* 9.504/97.

Em suas razões (fls. 132/142), o recorrente afirma que foi eleito
vereador do município de Moreira Sales nas eleições de 2016, contudo, assumiu
interinamente, o cargo de prefeito em 01/01/2017 em razão do indeferimento do
registro de candidatura do prefeito eleito. Prossegue dizendo que, desde então, vem
desenvolvendo todas as atividades funcionais, dando continuidade aos serviços
públicos, oque não pode ser considerado como violador das regras eleitorais.

Afirma que todos os programas sociais noticiados nas publicações
ora impugnadas são projetos sociais tradicionais e há muito desenvolvidos no
município, não havendo qualquer fim eleitoreiro em sua continuidade.

Sustenta que as matérias veiculadas tiveram como finalidade apenas
destacar as iniciativas da administração municipal, não havendo promoção pessoal
tanto que não há qualquer menção ao pleito ou pedido de votos, inexistindo
irregularidade.

Alega que não tinha qualquer ingerência sobre oconteúdo publicado
no site www.goionews.com.br ejamais autorizou qualquer publicação, nem sequer
tendo conhecimento prévio sobre as publicações que são objeto da presente
demanda, não se configurando, portanto, aconduta vedada, que exige aautorização
da publicação para responsabilizar oagente público.

Assevera, por fim, que embora oartigo 73. VI, "b", da Lei n» 9504/97
vede a publicidade institucional três meses antes da eleição, quando assumiu
interinamente a prefeitura em janeiro/2017 não tinha condições de saber para
quando seriam marcadas as eleições suplementares, não tendo qualquer
baUzamento para se orientar sobre até que data adivulgação da propaganda não
afrontaria o referido dispositivo. ^~->

Requer, ao final, o recebimento e pro/imento do recurso
reformando-se a decisão recorrida.
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TREíPR

FLS._S. ibL/

em nrim • DeV'damente intimad° 'fl- 1"3). oMinistério Público Eleitoral atuante
em pnmeiro grau ofereceu contrarrazões às fls. 144/148. afirmando que para a
configuração da conduta vedada é irrelevante a alegação de que s Pãt a
nobcadas eram rotineiras no município, bem como que. não obsta te oeZe
n tivesse cência da realização da propaganda no trimestre vindouro a
Zzz:: ;mais de uma semana ^ *> »™^° ***«TRE/PR 761/17, que designou as eleições suplementares.

Pugna pelo recebimento edesprovimento do recurso interposto.
Ad. Procuradora Regional Eleitoral ofereceu parecer às fls 153/1S7

I*H — d° — - ter restado demônioo
recorrente t,nha pleno conhecimento da designação da eleição suplementar em
Moreira Sales antes da publicação da publicidade impugnada.

É o relatório.

VOTO

conhecimento. ° "" "^ " ^'^ " ^^^ -recendo

conduta veda/" ^ ' C°ntr°VérSla diz resP<*° »configuração, ou não, daconduta vedada Prev,sta no artigo 73. VI, •„•. da Lei n» 9.504/97. que prevê que nos
res meses que antecedem opleito, a publicidade institucional somente pd se

veiculada em hipóteses excepcionais, in verbls:

sertgufn3tesSconSdtendae°ntSTS^&SS^' °" ^ "
entre candidatos nos pleitos eleitorais? 9 *de °P°rtunidad«
VI - nos três meses que antecedem opleito:

^Z^^lZZr^r^Z S6rviC0s *- tenhamatos. programas obrasseVvln*l , pub"c'dade institucional dos
federais, estaduáiou mun™ oa* ^^"^ d?S Órgâos Públicos
administração indireta sáívo em caso^6 3S e"tidades danecessidade pública, assim réconhedd/peía justiçara,."^
Trata-se de norma que, fora do âmbito das díaTexceções previstas

9rave eurgente necessidade púbiica, reconhecida peia justiWoral ,^r^a
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institucional de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado -
contempla uma situação objetiva em que a liberdade de atuação do administrador
publico, mesmo respeitando os princípios inerentes à propaganda institucional
previstos no artigo 37 da Constituição Federal, émitigada em virtude da necessidade
de se assegurar igualdade de oportunidades entre os candidatos e, sobretudo de
vedar autilização da publicidade institucional como verdadeira propaganda política
Por conseguinte, o objetivo maior é possibilitar a normalidade, a lisura e a
legitimidade dos pleitos eleitorais.

Aconduta prevista no artigo 73, VI, alínea "b" da Lei n= 9504/97 é
objetiva, bastando que se veicule a propaganda institucional - ainda que com
conteúdo educativo, informativo ou de orientação social, nos termos do artigo 37 §
1-, da Constituição Federal - no período vedado, ou seja, apartir de julho do ano da
eleição, mesmo que não haja intenção eleitoreira.

Aprimeira questão a ser tratada no presente caso, portanto diz
resperto ao período de incidência da norma, na medida em que se trata de eleições
suplementares, designadas por este Tribunal em abril/2017, ou seja, em período
excepcional.

Inicialmente cumpre frisar que a Resolução TRE/PR 761/17 ésilente a
™°7d° rr,0d° de inCWênCia daS V6daç6eS C°nstantes "° arti°° 73 da Lei „.9.504/97, cabendo ao aplicadordo direito uma interpretação razoável.

Com efeito, não se pode interpretar as regras constantes do artigo
73 da Le, n° 9.504/97 de forma estanque nas hipóteses de eleição suplementar, pois
os agentes públicos não tem previsibilidade da data em que se realizarão as eleições
nao podendo pautar sua conduta em conformidade com anorma. Assim, imputar ao^
agentes publ.cos. no caso de eleição suplementar, responsabilidade pela publicidade
insbtucona, pubiicada nos três meses antes da eleição é abs iutament
desproporcional.

,P°r °Utr° lad°' "°S Pl6it0S suP|eme"tares. que se desenvolvem em
curto espaço de tempo, não se pode simplesmente prescindir de normas tão
importantes para aproteção da lisura do pleito eda isonomia entre os candidatos.

,•„,•„- • „ ÉneCeSSário' portant°' «ue * estabeleça un/pTa^i razoável para a
incidência da regra, levando-se em conta a possibiiidadeWagentes públicos
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agirem em conformidade com a regra.

9504/97 são •tNeSSe COnteXt0• tem"Se qUe " reQraS C°ntidaS "° arti9° 73 da L« "»MM/97 sao inteiramente aplicáveis aos pleitos suplementares apenas apartir da
PUb,cação dos atos normativos que as designam, quando asua realização éde
conhecimento público. =""çao e oe

oara . „. r ."'""**• 3ReSOlUçâ° TRE'PR 761'". Westabeleceu instruções
no m ?ÔeS SUP'ementares aos «W d* Pleito eVice-Pre eitono Mun,c,p,os de Guaraqueçaba e Moreira Sales foi aprovada em 10/04/2017 e
ub .ad 18/04/2017. data apartir da qua, as vedações do artigo 73 da Lei n*

9.504/97 passaram a serInteiramente incidentes.

A partir dessa data, portanto, toda e qualquer publicidadein^ucona, anteriormente autorizada eve|cu|ada dever|a ter sMo
medida em que, embora odispositivo supracitado contemple aexpressão "autorizar
publicidade ajurisprudência desta Corte edo c. Tribunal Superior Eleitora, épacífica
Pb ei ad° " 3ileSaHdade aPerfeiÇ°a-Se C°m aVeiCUlaÇS° °" a—*" a°' da
Z2 „7" Se"d° eXl9'Vel ^ ^ Sm "*»*»*> * <*» no
conduta de mpacto Significativo na campanha eleitoral.

TRE/PR

FLS. J4Í1

Pois bem. Dos documentos acostados às fls. 34/65 verifica-se que na
d ado ajuizamento da demanda. 20/04/2017. estavam sendo divulgadas no site

fie, Ido mumcpio de Moreira Sales (www.moreirasales.pr.gov.br, várias matérias
divulgando publicidade institucional, aigumas das quais foram inseridas no refer do
s,te depois do período de incidência da norma, quando a realização da eei ão
up ementar já era de conhecimento do recorrente, tanto que, conforme demo «ram

convença " aC°Sta<iaS "^ ^ * *^ *** ™°™° Ca"didat° «-
Do título das matérias veiculadas já se extrai seu caráter

instituconai, pois se divulga uma série de ações desenvolvidas no município: "Rua de

564177 í %%"*y ea,ixada em ^"^SS-ffT qUe apeça Pub^i«ria
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Paraná do Oeste recebe galeria pluvial", "Tiago Albano realiza a entrega oficial do
ônibus para os acadêmicos egarante desconto de R$ 100,00 na mensalidade", "Poço
artesiano no bairro 31 já está pronto para abastecer mais de 50 famílias", "Mais de
1300 crianças da rede municipal de ensino receberam ovos de Páscoa da
administração", "Nova ponte no Bairro Ponto 5 começa a ser construída", "50 casas
serão construídas na área rural de Moreira Sales", "Em parceria com o município,
Copacol oferece 120 vagas de emprego", "Estradas rurais continuam recebendo
melhorias", "Pastoral da Criança recebe ovos de Páscoa da administração", "Parque
de Exposição já começa a receber adequação e limpeza para a ExpoSales 2017".

Asimples manutenção dessas matérias no site da prefeitura, ainda
que visem, como afirmado pelo recorrente, destacar as iniciativas da administração
pública municipal, caracteriza a conduta vedada no artigo 73, VI, "b", da Lei ns
9.504/97, pois, no entendimento já fixado na jurisprudência pátria, a regra tem
conteúdo objetivo, não se exigindo que a referida publicidade em período vedado
seja desvirtuada ou implique promoção pessoal de candidato, seja ele agente público
ou não, até porque não se trata de propaganda eleitoral, mas da instituição.

Também não se requer a presença do caráter eleitoreiro no conteúdo
da informação ou publicidade. Mesmo que a publicidade tenha conteúdo educativo,
informativo ou de orientação social, segundo oart. 37, §ie, da Constituição Federal,'
não pode ser veiculada no período aludido, considerando a vedação legal, cujo
objetivo é assegurar a igualdade de oportunidades entre os candidatos. Nesse
sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO ELEIÇÕES 2014
GOVERNADOR EVICE-GOVERNADOR. CONDUTA VEDADA ART 73 VI B DA
hc^StC97- PUBLICIDADE INSTITUCIONAL EM PERÍODO VEDADO ILÍCITO
DE CARÁTER OBJETIVO. MULTA. BENEFICIÁRIO. INCIDÊNCIA REJEIÇÃOAcórdão Embargado j>--v«^.
(...)

5. A divulgação de publicidade institucional em período vedado constitui
Micito de natureza obietiva e independe rie conteúdo elPitoreiro. PrereHentPs
„r*Zarf ,nj:ldenc,a da sanção, não se exige que a conduta tenha sido
prat.cada diretamente por partidos políticos, coligações e candidatos,
art 7? 6°fiq2UHaq.UVULT-, d!leS figure COmo beneficiário, nos termos doart. 73, § 82, da Lei 9.504/97 e de precedentes desta Corte
Conclusão

7. Embargos de declaração rejeitados. /"~
nTÍ5v^onrS(?i0rd=ÍnDárÍ0 ne.378375' Acórdão,/elator(a) Min. Antônio HermanDe Vasconcellos EBenjamin, Publicação: d/e - Diário de justiça eletrônicoTomo 199, Data 17/10/2016, Página 36-37)h n / J Ça eletron,co-
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Saro80.- ^SlLllo "aPR mSTÃ •^DIDAT0 A"«flÇ«o nAo

DESPROVIDO RECURS° PROV'DO - RECURSO DA PARTE CONTRÁRIA

Eletrônico. TomoYewS^S^. Paginai °EJE "W* * Justiça

Sobre otema, cito a lição de Rodrigo Lopes Zílio1:
O comando normativo estabelecido npl« an- ..r«ík«

institucional no" peíodo prescrito ^arâT r.™!^*3- à ""^anda

çonflguraç8tSdr%Xa%eda*ape?o ar, '̂ "v, TSf?"p ff™ *Regimental em Agravo de Instrumento n» 71 990 liVt ^'í9™0

„fln». h , ^^ f°rma' 'em"Se qUe aSimpteS manute"Çao das matérias no siteota.1 da prefeitura, tal como demonstrado às fls. 34/65, durante o período de
inadenc,a da norma é suficiente para caracterizar a conduta vedada, sendo o
recorrente c„mo prefeito municipal, ainda que interinamente, responsável pela
observanaa das regras eleitorais por parte da Administração Pública.

orocedent. ^^ """ "^ ref°rma " deCiSâ° qUe >u«>°» ParcialmenteaTand represent^° ^^ reconhecendo aprática da conduta vedada e
aplicando ao recorrente muita. um pouco acima do míni^iegal. em virtude da

e

:s?s-^^

7
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quantidade de matérias veiculadas em período vedado.

DISPOSITIVO

TRE/PR

.JÚ_FLS.

JLq voto.

Curitiba, 24 de Julho de 2017.

NICOLAU KONKEL JÚNIOR - RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

T.R.E./PR

Fls. ./££..

Recurso Eleitoral N° 13-68.2017.6.16.0092 Prot. 35.869/2017

ORIGEM: MOREIRA SALES - PR

PAUTA: 53/2017 JULGADO EM: 24/07/2017 (SESSÃO N° 53/2017)

RELATOR: DR. NICOLAU KONKEL JÚNIOR

PRESIDENTE DA SESSÃO: DES. ADALBERTO JORGE XISTO PEREIRA

PROCURADOR-GERAL ELEITORAL: DR. ALESSANDRO JOSÉ FERNANDES DE
OLIVEIRA

SECRETÁRIA: DRA. DANIELLE CIDADE MORGADO MAEMURA

DECISÃO

A unanimidade de votos, a Corte conheceu do recurso e, no mérito, negou-lhe
provimento, nos termos do voto do Relator.

Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador Adalberto Jorge Xisto Pereira.
Participaram do julgamento os Eminentes Julgadores: Desembargador Luiz Taro Oyama,
e os Juizes Nicoiau Konkel Júnior, Pedro Luis Sanson Corat, Paulo Afonso da Motta
Ribeiro, Antônio Franco Ferreira da Costa Neto e Roberto Ribas Tavamaro - Substituto
em exercício. Presente o Procurador Regional Eleitoral: Doutor Alessandro José
Fernandes de Oliveira.

Por ser verdade, firmo a presente.
Curitiba, 24 de julho de 2017.

IEDA HELENA DAL-PRÁ
CHEFE DA SEÇÃO DE ATAS


